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Designação da taxa Valor 

9. Rectificação do alvará:
9.1. De loteamento e obras de urbanização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,50 €
9.2. De outros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,63 €
10.Inscrição de técnicos para subscrever projectos de obras e loteamentos e dirigir obras:
10.1. Para assinar projectos — inscrição inicial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,50 €
10.2. Para dirigir obras — inscrição inicial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,50 €
10.3. Renovação anual — assinar projectos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51,25 €
10.4. Renovação anual — dirigir obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51,25 €
10.5. Registo de declaração de responsabilidade técnica — por técnico e por obra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38 €
11. Livro de obras — cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,18 €
12.Impressos tipo respeitantes aos avisos para publicitar os diversos tipos de operações urbanísticas — cada im-

presso   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,18 €
13.Fornecimento de cópias de documentos em suporte informático (disquete ou CD) — cada . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25 €
14. Apresentação de elementos para correcção de deficiências na instrução de processos por causas imoutadas ao 

requerente   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
15. Apresentação de aditamento para correcção de deficiências ao projecto por causas imputadas ao requerente . 41,00 €
16. Distrate de hipotecas — cada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,63 €
17. Fornecimento de plantas de localização e ortofotomapas:
17.1. Formato A4 — cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,10 €
17.2. Outros formatos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,20 €
18. Fornecimento de plantas de ordenamento do PDM:
18.1. Sendo em formato A4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,13 €
18.2. Sendo em formato A3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,23 €
19. Fornecimento de plantas de ordenamento do PDM:
19.1. Sendo em formato A4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,13 €
19.2. Sendo em formato A3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,23 €
20. Confiança de processos à entidades externas (por cada 5 dias). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 €

1. Emissão do alvará de licença ou admissão de comunicação prévia de obras de urbanização. . . . . . . . . . . . . . . . 153,75 €
2. Aditamento ao alvará de licença ou admissão de comunicação prévia de obras de urbanização  . . . . . . . . . . . . . 51,25 €

 13 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, José Lopes Gonçalves Barbosa.
202323236 

 MUNICÍPIO DO BOMBARRAL

Aviso n.º 16734/2009

Concurso externo de ingresso para admissão de estagiário com 
vista à celebração de um contrato por tempo indeterminado de 
um posto de trabalho na categoria de Técnico de Informática 
Adjunto na carreira de Técnico de Informática.

1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º, bem como do n.º 2, do 
artigo 6.º, ambos da Lei n.º 12 — A/2008, de 27 de Fevereiro e do n.º 1 
do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, torna-se publico 
que por despacho de autorização do Presidente da Câmara, se encontra 
aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do primeiro dia útil seguinte 
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso 
externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao preenchimento 
de um posto de trabalho na categoria de Técnico de Informática Adjunto, 
da carreira de Técnico de Informática, conforme caracterização no mapa 
de pessoal desta Autarquia. O exercício de funções será em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, nos 
termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro;

2 — Ao presente concurso aplicam — se os Decretos-lei n.º 204/98 
de 11 de Julho, adaptado às autarquias locais pelo D. L. 238/99 de 25 de 
Junho aplicável nos termos dos artigos 19 e 20.º, do Decreto-Lei n.º 69-
A/2009, de 24 de Março, Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março e 
portaria 358/2002 de 3 de Abril;

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da CRP, a Adminis-
tração Pública enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma politica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação;

4 — Em cumprimento da legislação, este aviso vai ser publicitado 
na BEP.

5 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, e para aquelas 
que vierem a ocorrer no prazo de um ano a contar da data da publicação 
da lista de classificação final;

6 — As funções a desempenhar são as definidas na Portaria 
n.º 358/2002, de 3 de Abril, publicado no Diário da República 1.ª sé-
rie — B de 3 de Abril de 2002;

7 — O local de trabalho situa-se em toda a área do Município de 
Bombarral;

8 — Remuneração e Condições de Trabalho: O titular do lugar a 
prover terá a remuneração base de € 641,95, correspondente à referida 
categoria (fazendo-se a correspondência entre a tabela, remuneratória 
única e esta ser uma carreira não revista) E as condições de trabalho são 
as genericamente vigentes para a Administração local.

9 — Requisitos gerais de admissão:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 

especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o de-

sempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

10 — Requisitos especiais de admissão:
a) Indivíduos habilitados com adequado curso tecnológico, curso das 

escolas profissionais ou curso que confira certificado de qualificação de 
nível III em áreas de informática;

11 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º e artigo 6.º do D. L. n.º 29/01, 
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal;

12 — As candidaturas serão formalizadas em requerimento endere-
çado ao Presidente da Câmara Municipal do Bombarral — Praça do 
Município, 2540-046 Bombarral, e entregue pessoalmente ou enviado 
pelo correio em carta registada com aviso de recepção, expedido até ao 
termo do prazo fixado, dele devendo constar, sob pena de exclusão, os 
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, na-
turalidade, estado civil, número e data do BI, serviço que o emitiu e 
respectiva validade ou do cartão de cidadão n.º fiscal de contribuinte 
e residência);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata, referenciando a data e publicação do 

presente aviso;
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d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem 
passíveis de influenciar o seu mérito ou de constituir motivo de 
preferência legal, as quais só serão consideradas se devidamente 
comprovadas;

c) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, datado e actu-
alizado, donde constem nomeadamente a experiência profissional, com 
descrição das funções exercidas e sua duração, bem como a formação 
profissional que possui detalhada;

12.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá sob pena de 
exclusão, ser acompanhado da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Cópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão e contribuinte 

fiscal;
c) Documento comprovativo da experiência e da formação profissio-

nal, dos quais constem a sua designação, os períodos em que decorreram 
e a respectiva duração.

A não junção destes documentos implicará que as mesmas não sejam 
tidas em consideração para efeitos de avaliação curricular.

Nos termos do disposto no artigo n.º 32, n.º 1 do Decreto-Lei 
n.º 153/99, de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 29/2000, de 13 de Março, é suficiente a fotocópia simples, dos 
documentos autênticos ou autenticados, referidos anteriormente, 
sem prejuízo do disposto no n.º 2 do mesmo artigo e diploma le-
gal;

12.2 — É dispensável a apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos gerais referidos no artigo 29.ºdo Decreto-Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que o candidato declare no res-
pectivo requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de 
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada 
um deles;

12.3 — Os candidatos com deficiência deverão declarar, sob com-
promisso de honra no requerimento de admissão o respectivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, devendo também mencionar todos 
os elementos necessários ao cumprimento do disposto no artigo 7.º do 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro;

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal;
14 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:
Avaliação curricular de carácter eliminatório e que visa avaliar as 

aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é aberto, 
com base na análise do respectivo currículo profissional, sendo consi-
derados e ponderados os factores constantes do n.º 2 do artigo 22.º do 
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho (habilitação académica, formação 
profissional e experiência profissional);

Prova de conhecimentos gerais e específicos de carácter elimi-
natório e que revestirá a forma escrita, com duração de noventa 
minutos e com possibilidade de consulta da legislação, será ava-
liada numa escala de 0 a 20 valores tendo como suporte a matéria 
seguinte:

a) Estatuto disciplinar — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;
b) Férias, faltas e licenças — Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
c) Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 

de Junho, só o artigo 4.º;
d) Base de dados;
e) Tecnologia de informação;
f) Gestão de redes informáticas.

Entrevista Profissional de Selecção, que terá a duração de 15 minutos 
e visa determinar e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objec-
tiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos 
necessárias ao exercício de funções.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de 
classificação final, consta da acta dos critérios a qual será facultada aos 
candidatos, sempre que solicitada;

16 — A classificação final dos candidatos será escalonada de 0 a 20 
valores, considerando-se reprovados os candidatos com classificação 
inferior a 9,5 valores e será determinada de acordo com a seguinte 
fórmula:

CF = [(2xAC)+(2xPCG)+(1xEPS)]/5
CF= classificação final
AC = avaliação curricular
PCG = prova de conhecimentos gerais
EPS = entrevista profissional de selecção

17 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final 
serão publicados nos termos legais e afixadas no Gabinete de Gestão de 
Recursos Humanos desta Câmara Municipal;

18 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de seis meses, findo 
o qual os estagiários são ordenados em função da classificação obtida, 
obedecendo ao disposto no Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, com 
as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro;

19 — Nos termos do artigo 2.ºdo D.L.238/99, 25 de Julho, o júri terá 
a seguinte composição:

Presidente — Sérgio Manuel da Silva Duarte, Chefe da Divisão Ad-
ministrativa e de Recursos Humanos, que será substituído nas suas faltas 
e ou impedimentos pelo primeiro vogal efectivo;

Vogais efectivos — Cidália Maria Pancrácio dos Santos, técnica supe-
rior e Mário Miguel Tapadinhas Garrido Cavalheiro da Costa, Técnico 
de Informática de grau 2, nível 2;

Vogais suplentes — Joaquim José Correia Roque, Técnico Superior, 
Maria Goreti Jacinto Oliveira, Técnica Superior.

7 de Setembro 2009. — O Presidente da Câmara, Luís Alberto Ca-
milo Duarte.

302276727 

 MUNICÍPIO DE CANTANHEDE

Aviso n.º 16735/2009

Procedimento concursal comum para o preenchimento de vinte e 
sete postos de trabalho de assistente operacional da carreira geral 
de assistente operacional, conforme caracterização no mapa de 
pessoal.

Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro, torna-se pública a lista unitária de ordenação 
dos candidatos, homologada por meu despacho de 15 de Setembro de 
2009.

Anabela Rodrigues Ramos — 17,425 Valores
Sandra Cristina de Jesus Lopes — 16,225 Valores
Cláudia Cristina Fernandes Cardetas — 16,000 Valores
Ângela Maria de Jesus Cabral — 15,850 Valores
Ana Rita da Silva Figueiredo — -15,500 Valores
Ana Cristina Pinhal Carvalheiro Sérgio — 15,225 Valores
Catarina Isabel da Silva Serém — 15,150 Valores
Carmélia Gomes da Silva Rodrigues — 15,000 Valores
Sónia de Jesus Marques Reis — 14,850 Valores
Sónia Bertina dos Santos Marçal — 14,775 Valores
Vera Lúcia Rumor Vieira — 14,775 Valores
Paula Cristina Fonseca Mendes Silvestre — 14,600 Valores
Sandra Margarida Bita da Silva — 14,425 Valores
Fernanda Maria Fernandes Almeida Pinho — 14,225 Valores
Dina Maria Ferreira Dias Arromba — 14,063 Valores — a)
Andreia Patrícia Milheirão Batata — 13,825 Valores
Sérgio Alexandre Ferreira Correia Dias — 13,750 Valores
Maria Lucília Lopes Jesus Vidal Ribeiro — 13,700 Valores
Paula Virginia Pratas da Cruz Antunes — 13,550 Valores
Sónia Cristina de Miranda Mendes — 13,475 Valores
Gracinda Pinto Ferreira dos Santos — 13,450 Valores
Maria Elisabete Fernandes Teixeira — 13,350 Valores
Rosa Maria Simões da Silva Oliveira — 13,075 Valores
Ana Maria Carvalho de Oliveira — 13,050 Valores
Anabela Gomes Varanda — 12,950 Valores
Liliana dos Santos da Silva — 12,925 Valores
Mónica Martins Geria de Sá — 12,850 Valores
Maria Cláudia Pato Cera Nascimento — 12,775 Valores
Elisabete Loureiro Marques de Almeid — 12,500 Valores
Maria Eugénia Gonçalves Barata Estarreja — 12,250 Valores
Maria José da Silva Pessoa — 12,050 Valores
Adriana Torres Fonseca — c)
Ana Cristina de Oliveira Faria — b)
Ana Isabel Figueiredo Nora — c)
Anabela Heleno Ramos Pereira — c)
Andreia Salomé Lopes Cavaleiro — b)
Bárbara Patrícia Lima Brás Baptista — b)
Berta Margarida Seiça dos Santos Silva Espírito Santo — c)
Carla Alexandra Ferreira Passos Lopo — c)
Carla Marisa Oliveira Repas — c)
Catarina Isabel Oliveira da Silva — c)
Cláudia Patrícia Gomes de Sousa Martins — c)
Deonilde Marques Faria — c)
Dora Cristina Lourenço Silva Dias — c)
Elisabete Marques Loureiro — c)
Fernanda da Cruz Botelho Pinto — c)




